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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 

 

 

N2. 26.03.1-20/TP 

  

Processo n2. 11022020/01/ 
Modalidade: Tomada de Preços 
Data da Licitação: 27 de abril 	2020 
Hora da Licitação: 08:00 hs 
Tipo da Licitação: Menor Preçô 
Dotação Orçamentária: Exercício 2020 Projeto 1403.156950038.1.049 Construção 
de Praça de Eventos e Centro de Eventos no Munic. de Santana do Carir, 
Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e instalações. 
Unidade Administrativa: SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

A Prefeitura Municipal de Santana do Cariri,  por intermédio de sua Comissão 
Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados que 
em sua sala, na sede da Prefeitura Municipal, na Rua Doutor Plácido Cidades 
Nuvens, Centro, Santana do Cariri, CE, fará realizar licitação, na modalidade 
Tomada de Preços, no tipo e regime supracitado, para atendimento do objeto desta 
licitação, observadas as disposições contidas na Lei Federal n2 8.666 de 21.06.93, 
suas alterações posteriores, legislações pertinentes e demais condições fixadas 
neste Edital. 

Na data, hora e local indicados neste Edital a Comissão de Licitação receberá dos 
participantes deste certame, simultaneamente, 02 (dois) envelopes, sendo: 

Envelope n2  1. Documentos de Habilitação; 
Envelope n2  2. Proposta de Preço. 

1.0. DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Edital é a Contratação de empresa para Construção de um 
Mini Centro de Eventos Pontal na Sede do Município e um Praça de Eventos no 
Bairro Inhumas: 

LOTE I: CONSTRUÇÃO DE UM MINI CENTRO DE EVENTOS PONTAL NA SEDE DO MUNICÍPIO 

LOTE II: CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA DE EVENTOS NO BAIRRO INHUMAS 

1.2. Constituem Anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

1.2.1. ANEXO I -  PROJETO BÁSICO 
• Memorial Descritivo e de cálculo; 
• Planilha Orçamentária, 
• Cronograma Financeiro 
• Composição de Custos Unitários 
• Composição do BDI 
• Encargos Sociais 
• ART 

1.2.2. ANEXO II - Minuta da Proposta de Preços 
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1.2.3. ANEXO III - Minuta do Contrato  
1.2.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Microempresa e Empres,de 
Pequeno Porte 	 ---,..._____ 
1.2.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Não-Emprego de Menores 
1.2.6. ANEXO VI - Modelo de Procuração 

2.0. DAS CONDIÇÕES E DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA 
LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, 
devidamente cadastrada, na Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, ou não 
cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação. 
2.2. Não poderá participar da presente licitação licitante: 

a) que incorrer nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da 
Lei n2  8.666/93; 
b) com falência decretada; 

2.3. A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da 
licitante, que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
2.4. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado 
não serão consideradas para reclamações futuras, nem desobrigam a sua execução. 
2.5. Não será permitida a participação de um mesmo representante para mais de 
uma licitante. 

DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: 

2.6 -  No caso da participação de empresas reunidas em consórcio, deverá 
acompanhar os documentos de habilitação, a comprovação de compromisso 
público ou particular do consórcio, subscrito pelas empresas consorciadas, com 
apresentação da proporção de participação de cada uma das consorciadas e 
indicação da empresa líder, que deverá representar as consorciadas perante a 
contratante, observadas as normas do art. 33 da Lei Federal n2  8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
2.7 - Deverão ser apresentados os documentos exigidos nos arts. 28 a 31 da Lei 
Federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993, por parte de cada consorciado, 
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório 
dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 
2.8 - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas 
obrigações do consórcio na fase de licitação e durante a execução do contrato. 
2.9 - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o 
registro do consórcio, nos termos do compromisso. 
2.10. - Apenas os consórcios compostos exclusivamente por membros 
enquadrados como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte poderão 
usufruir dos benefícios legais da Lei Complementar Federal n2  123, de 14 de 
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dezembro de 2006, desde que a soma do faturamento das empresas conso 
C 
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não ultrapasse o limite previsto no inciso II, artigo 	39, da Lei Comple 	ar 
Federal n2  123, de 14 de dezembro de 2006 

DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

2.11. As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP), conforme incisos I e II do artigo 32  da Lei Complementar n2  123, de 14 
de dezembro de 2006, e que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 
diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar, no momento da 
entrega dos envelopes, entretanto, separado de qualquer dos envelopes, uma 
declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital. 
2.12. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração 
prevista no subitem anterior poderão participar normalmente do certame, porém 
em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime. 
2.13. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n9  123, de 14.12.2006, 
a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Parágrafo Único. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por 
ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

2.14. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública 
Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
2.15. Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata o subitem anterior o 
momento imediatamente posterior à fase de julgamento das propostas. 
2.16. A não regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo único 
do item 2.13, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei n9  8.666/93, sendo facultado à Administração 
Pública Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
2.17. Será inabilitada a ME ou EPP que não apresentar a regularização, quando 
necessária, da documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo 
definido no item 2.14. 
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3.0. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS PREÇOS 

DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para manifestar-se nas fases do procedimento licitatório, o participante deverá 
identificar-se com cédula de identidade ou outro documento legal de identificação 
e a documentação apropriada, em original ou por cópia autenticada em cartório, 
observando o que se segue: 

3.1.1. Quando se tratar de Titular, Sócio ou Diretor da Licitante, deverá ser 
apresentado documento comprobatório de sua capacidade para representá-la (ex.: 
Contrato social, cópia da ata, procuração, declaração de empresa individual, etc.). 
3.1.2. Quando se tratar de representante não enquadrado no subitem acima deverá 
ser apresentada PROCURAÇÃO (podendo ser utilizado o modelo constante do 
ANEXO VI), com dados de identificação do representante, devendo constar 
expressamente, poderes para participar de todos os atos do procedimento 
licitatório, inclusive impetrar ou desistir de recursos. A referida documentação 
deverá fazer-se acompanhar de documento comprobatório da capacidade do 
outorgante para constituir mandatários em nome da Licitante. Sendo instrumento 
particular, deverá ter firma reconhecida em cartório. 

3.2. A documentação citada no subitem 3.1 deverá ser entregue, em separado, 
anexada ao ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, quando da 
abertura da sessão. 
3.3. Cada Licitante credenciará apenas um representante, que será o único 
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos 
os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada; 

3.3.1. No caso da Licitante necessitar indicar outro representante no 
transcorrer do certame, este deverá apresentar a documentação prevista no 
subitem 3.1. 

3.4. Não será admitido que mais de uma Licitante indique um mesmo 
representante. 
3.5. A ausência de documento hábil de representação não impedirá o 
representante de participar da licitação, mas ele ficará impedido de praticar 
qualquer ato durante o procedimento licitatório. 
3.6. Os documentos de habilitação e a proposta de cada licitante deverão ser 
apresentados em envelopes distintos, indevassáveis e colados, sob pena de 
desqualificação, contendo em sua parte externa as seguintes informações: 

IDENTIFICAÇÃO E ENDEREÇO 
ENVELOPE 01- "DOCUMENTAÇÃO" 
TOMADA DE PREÇOS N.2  26.03.1-20/TP 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 
CARIRI 

IDENTIFICAÇÃO E ENDEREÇO 
ENVELOPE 02 - "PROPOSTA" 
TOMADA DE PREÇOS N. 26.03.1-20/TP 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 
CARIRI 
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4.0. DA ENTREGA E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1. Os envelopes "Documentação" e "Proposta" deverão ser entregue 
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, 
localizada na Rua Doutor Plácido Cidades Nuvens, Centro, Santana do Cariri, CE, na 
data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório. 
4.2. O Município de Santana do Cariri não se responsabilizará por envelopes 
endereçados via postal ou por outras formas, entregues em local diverso do 
expresso no item 4.1., e que, por isso, não cheguem à data e horário previstos no 
preâmbulo deste instrumento convocatório. 
4.3. Na sessão de abertura dos envelopes "Documentação" poderão ser abertos os 
envelopes "Proposta", se, presentes os prepostos de todas as licitantes, desistirem 
expressamente do interpor recursos de decisões referentes à fase de habilitação, 
nos termos do art. 43, inc. III e artigo 109, § 12  da Lei Federal n2  8.666/93. 
4.4. A licitante que se fizer representar deverá apresentar documento, 
credenciando seu representante para tal fim, considerando-o com poderes para 
praticar todos os atos necessários ao procedimento licitatório, exceto os 
expressamente vedados, devendo esse expediente ser entregue pelo próprio 
preposto. 
4.5. Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pela licitante, 
mediante procuração ou documento equivalente, para manifestar-se em seu nome. 
4.6. Somente o representante credenciado poderá usar da palavra, apresentar 
reclamações e assinar Atas, bem como renunciar ao direito de interpor recurso. 
4.7. As licitantes deverão apresentar por escrito as manifestações que julgarem 
necessárias as quais serão anexadas às Atas de abertura dos envelopes 
"Documentação" e "Proposta". 

5.0. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
5.1. As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em 
original ou cópia legível autenticada por cartório competente ou por órgão de 
Imprensa Oficial, com vigência plena até a data fixada para a abertura dos 
envelopes "Documentação": 

5.2. Da Habilitação Jurídica: 

5.2.1. Apresentação de Certificado de Registro Cadastral - CRC, fornecido pela 
Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, dentro do prazo de validade e, em 
conformidade com o objeto da licitação; 
5.2.2. Ato Constitutivo: 

a) registro comercial, no caso de empresário; 
b) ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; 
b.1) os documentos de que trata a alínea anterior, deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização, para 

fr 
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funcionamento expedido por órgão competente, quando a atividade \ m o <1 
exigir; 
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de administração em exercício. 
e) No caso de consórcios, atender o que dispõe os tópicos 2.6 a 2.10; 

5.2.3. documento de Identidade e CPF dos sócios; 

5.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

5.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNP); 

5.3.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

5.3.3. prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa ou 
Positiva com efeito de negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal - SRF, Certidão quanto à Dívida Ativa da 
União emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN e 
Contribuições Sociais nos termos das alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 
da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991), e com a Fazenda Estadual e a 
Municipal, do domicilio ou sede da licitante, na forma da lei; 

Parágrafo Único. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

5.3.4. prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; e, 

5.3.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 12  de maio de 1943. 

§12  As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§22  havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 10 dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa; 
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§32  a não-regularização da documentação no prazo previsto no su e m 
anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata e 
Contrato ou revogar a licitação. 

5.4• Relativos à Qualificação Econômico - Financeira: 

5.4.1. certidão negativa de feitos sobre concordata, recuperação judicial ou 
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 

Parágrafo Único. A certidão, referida na alínea anterior, que não estiver 
mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão; 

5.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

§12  As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem 
apresentar o balanço do último exercício social que, via de regra, coincide 
com o ano civil. Tal informação será verificada através dos atos constitutivos 
societária, devidamente registrada no órgão competente; 

§22  As empresas constituídas a menos de um ano apresentarão o Balancete 
de Verificação referente aos dois últimos meses anteriores à data de abertura 
dos envelopes; 

§32  As empresas constituídas a menos de dois meses apresentarão o Balanço 
• de Abertura, devidamente registrada no órgão competente; 

§42  As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro 
real/presumido, através da escrituração digital SPED (ECD), conforme dispõe 
os art. 3° da Instrução Normativa n° 1.594 de 01 de dezembro de 2015 da 
Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 5° da Instrução Normativa RFB. 

§52  No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal. 

§62  para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar n2  
123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento 
em conformidade com o art. 32  da Lei Complementar n2  123/206, afirmando 
ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 42  do art. 32  da 
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Lei Complementar n2  123/2006 e documento emitido por órgão oficial- gue 
se enquadram na condição de ME ou EPP. 

§72  a não apresentação de documentos descritos no item anterior não 
tornará a licitante inabilitada, entretanto, a licitante não poderá fazer uso dos 
benefícios descritos na LC 123/2006. 

5.4.3. Da garantia da proposta: Será exigido da licitante, "Garantia de Proposta" 
no montante de 1% (um por cento) do valor estimado da licitação (no caso de 
lotes, 1% do lote que participar), previsto no orçamento básico constante do Edital, 
a ser protocolada junto ao Setor de Arrecadação e Tributação do Município de 
Santana do Cariri, sito na Rua Doutor Plácido Cidades Nuvens, Centro, Santana do 
Cariri, CE, nos termos do artigo 31, inciso III, da Lei 8.666/93, onde será emitido 
pelo Setor de Arrecadação e Tributação, recibo da entrega da garantia da proposta, 
que deverá constar no envelope de habilitação. 

§12  A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária; 

§22  Optando por caução em dinheiro, a licitante deverá apresentar o 
comprovante de depósito na Conta: 5503-4, Agência 2597-6, Banco do 
Brasil, em nome da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri junto ao setor 
de Arrecadação e Tributação do Município, no endereço supra. 

§32  Caso a modalidade de garantia escolhida seja a "Fiança Bancária" ou 
"Seguro Garantia", a licitante entregará o documento original fornecido pela 
instituição que a concede, do qual deverá constar, obrigatoriamente: 

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Santana do Cariri(CE). 
b) Objeto: Garantia da participação na Tomada de Preços n.2  10. 
c) Valor da garantia: 1% (um por cento) corresponde a: R$ 6739,466800 (Lote I) 
e R$ 2736,832600 (Lote II). 
d) Prazo Mínimo de validade da garantia: 60 (sessenta) dias. 

§42  Optando por caução em Títulos da Dívida Pública, este deverá ter sido 
emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado 
pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

§52  A liberação de qualquer garantia somente será feita para as licitantes 
inabilitadas, após concluída a fase de habilitação, e, para as demais, somente 
após o encerramento de todo o processo licitatório. 

§62  A garantia da proposta poderá ser executada: 
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de 

validade da mesma; 
b) se o licitante adjudicatário não firmar o contrato; 
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c) se o licitante vencedor não fornecer a Garantia Contratual; 

§7 2  A execução da garantia da proposta não exime a licitante das demais -
penalidades previstas na legislação em vigor. 

§82  O valor/orçamento da presente licitação implica no montante global de: 
R$947.629,94. 

5.5. Relativos à Qualificação Técnica: 

6.3.1. Inscrição na Entidade Profissional Competente: 

6.3.1.1. Comprovação da regularidade da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura - CREA, no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) 
responsável(eis) técnico(s); 

Parágrafo Único. Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro 
ou inscrição na entidade profissional competente deverá portar o visto no CREA/CE, 
na forma da Resolução CONFEA n2  413 de 27 de junho de 1997, por ocasião da 
contratação; 

6.3.2. Capacitação Técnico-profissional 

6.3.2.1. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização 
do objeto da licitação, bem como a qualificação profissional de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

§12  A equipe técnica deVerá conter no mínimo os seguintes profissionais: 
01(um) engenheiro civil. 

§2° Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na 
data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível superior, 
reconhecido pelo CREA, que comprove, através da Certidão de Acervo 
Técnico do CREA, ser detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica para 
execução de obra ou serviço, já executados semelhantes aos do objeto deste 
edital, considerando-se as parcelas de maior relevância definidas. 

6.3.2.2. A comprovação do vínculo permanente do Responsável Técnico com 
a empresa, far-se-á mediante a anexação da documentação seguinte: 

a) Sócio  -  contrato social e último aditivo, ou estatuto social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente. 

b) Diretor - cópia do contrato em se tratando de empresa limitada, ou cópia da 
ata de eleição devidamente publicada na imprensa em se tratando de 
sociedade anônima. 

c) Empregado - cópia autenticada da ficha ou livro de registro de empregados 
registrada na DRT ou ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

d) Prestador de Serviço - A comprovação aludida também poderá ser feita 
através de contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a 

A UNIÃO FAZ A FORÇA F LS 
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legislação civil co um nos termos dos Acórdãos 126/2007 - Plenário; 
800/2008 - Plenári ; 103/2009 - Plenário e 80/2010 - Plenário ambos do 
Tribunal de Contas d União - TCU. 

6.3.2.3. Atestado de Capacitação Técnica do Responsável Técnico da empresa, o 
qual já demonstrou ser do quadro permanente. comprovando já ter executado  
serviços semelhantes ao objeto desta licitação, com ARTs registradas no CREA, 
através de Certidão de Acervo Técnico emitida por aquele Conselho, cuja(s)  
parcela (s) de maior relevância, compatíveis aos Itens e quantidades citados na 
planilha descrita abaixo:  

PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA:  

TECNICO PROFISSIONAL 

TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMINIO E=0,5mm COM ATÉ 2 AGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. 

322,5 M2 

EXECUÇÃO DE PASSEIO OU PISO DE CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL. 

25 M2 

REVESTIMENTO CERAMICO PARA PAREDES INTERNAS 
85 M2 

EMBOÇO PARA RECEBIMENTO DE CERAMICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 
85 M2 

6.3.2.4. Comprovação da condição do item 6.3.2.3 somente será aceita através de  
CAT(s) com registro de atestado de atividade concluída e a certidão expedida de 
acordo com os dados constantes da ART baixada, relativa à obra/serviço concluído, 
considerados os dados técnicos qualitativos e quantitativos declarados no atestado 
e demais documentos complementares. conforme orientação do Manual de 
Procedimentos Operacionais. CONFEA, Pág. 66 e Acórdão 1.891/2008, Plenário do . 
	TCU).  

JUSTIFICATIVA: 

Lei 8.666/93: 
Art. 3 0. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á 
a: 
(...) 

§ 19- A comprovação de aptidão referida no inciso 11 do "caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será 
feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, limitadas as exigências a: 

1 - calpacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega 
da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
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responsabilidade técnica por execução de obra ou se 	o de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivament .5às 

r 	maiorrelevânciapaceasdu ev 	significativo do  
licitação,  vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos; 

Súmula 263 do TCU: 

"Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das 

licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de 

maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é 

legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos 

mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, 

devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 

complexidade do objeto a ser executado." 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

'a melhor inteligência da norma ínsita no art. 30, § 12, inc. I (parte 
final) da Lei de Licitações orienta-se no sentido de permitir a 
inserção no edital de exigências de quantidades mínimas ou de 
prazos máximos quando, vinculadas ao objeto do contrato, 
estiverem assentadas em critérios razoáveis' (REsp 466.286/SP, 
Relator Ministro João Otávio Noronha, Segunda Turma, DJ de 
20/10/2003). 

Conquanto vetado o dispositivo legal que tratava da capacidade técnico-operacional, 
isto é, a alínea "b" do § 12  do art. 30 da Lei 8.666/1993, a jurisprudência do Tribunal 
de Contas da União e do Superior Tribunal de Justiça passou a aceitar tal exigência 
de habilitação (capacitação técnico-operacional) em editais de licitação, sendo certo 
que atualmente não mais se questiona a sua admissibilidade. Por se tratar de 
discussão ultrapassada, não se aprofundará neste assunto. 

5.6. Demais Declarações: 

5.6.1. declaração, sob as penalidades cabíveis, de que encontra-se idônea para 
contratar com o Poder Público; 
5.6.2. declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 72  da 
Constituição Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei n2  8.666/1993, que não 
utiliza mão de obra direta ou indireta de menores; 

5.7. Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, 
ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
5.7.1. A certidão que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, 
somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
sua emissão; 
5.8. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento 
exigido, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigkdos, a 
Presidente da Comissão de Licitação suspenderá a sessão, informando nova &ata e 
horário para a continuidade da mesma. 
5.10. Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por 
qualquer tipo de protocolo ou apresentados por meio de cópias em fac-símile, 
mesmo autenticadas. 
5.11. A Comissão de Licitação não autenticará cópias de documentos exigidos neste 
Edital. 
5.12. A Comissão poderá a qualquer tempo, solicitar documentos já autenticados 
ou outros documentos que formulem o seu poder de convencimento, para fins de 
verificação, sendo a licitante, obrigada a apresentá-la no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito horas), contados da solicitação, sob pena de inabilitação. 
5.13. Todos os documentos apresentados (habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
trabalhista) pelo licitante deverão ter o mesmo CNPJ e endereço, salvo disposição 
em contrário expressa. 
5.14. Quanto todos os licitantes, forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, facultará a Administração fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) 
dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas 
escoimadas das causas referidas da sua inabilitação ou da desclassificação da 
proposta de preços. 

6.0. DA PROPOSTA DE PREÇOS  
6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada conforme o Modelo - Anexo I, em 
uma via, processada em computador, com identificação do proponente e assinada 
pelo seu representante legal, devidamente identificado e qualificado, dela 
constando, obrigatoriamente: 

6.1.1. O Orçamento, composição de Preço unitário o Cronograma Físico-
Financeiro e o BDI, deverão vir assinados pelo representante legal da 
proponente e pelo Engenheiro responsável, sob pena de desclassificação do 
certame; 
6.1.2. Preço global; 
6.1.3. Endereço do licitante, e-mail, telefone; 
6.1.4. Indicação do prazo de validade da proposta, que deverá de ser de, no 
mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.1.5. O Prazo de execução do objeto contratual será de 10, podendo ser 
prorrogado. 

6.2. Nos preços propostos, deverão estar incluídos todos os valores incidentes, 
direta ou indiretamente, sobre a execução do objeto do presente Edital. 
6.3. A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno 
conhecimento e integral concordância com as cláusulas e condições deste 
instrumento e total sujeição às legislações pertinentes. 
6.4. É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou 
reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o 
procedimento licitatório, conforme estabelece o Estatuto da Licitação Pública. 
6.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes. 
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6.6. Não serão admitidos preços globais ofertados a nível simbólico, irris . ou 
igual ao valor zero. 
6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste 
Edital, ou ainda, apresentem preços manifestamente inexequíveis. 
6.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto a seu mérito, a proposta 
apresentada, seja quanto ao preço, condição de pagamento ou quaisquer outras 
que importem em modificações dos seus termos originais. 

7.0. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
7.1. A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e 
julgada de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n28.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
7.2. Recebidos os envelopes "1" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "2" "PROPOSTA 
DE PREÇOS", proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à 
documentação. 
7.3. Em seguida será dado vistas dos documentos aos licitantes para que 
rubriquem e procedam, se quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras 
previstas na Lei. 
7.4. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto 
no art. 109, inciso I, alínea "a", da Lei de Licitações, salvo desistência expressa, fará 
a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes- proposta de preço lacrados. 
7.5. Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão 
examinadas pela Comissão e licitantes presentes. 
7.6. Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao 
prazo recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei n2 8.666/93, salvo 
desistência expressa. 
7.7. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
7.8. Após a execução dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer 
adendos, acréscimos ou supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos 
mesmos. 
7.9. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão 
deste Município, constarão obrigatoriamente da respectiva Ata. 
7.10. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveria constar 
originariamente da proposta. 
7.11. Será lavrada Ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo 
licitatório, que será assinada pela Comissão de Licitação e pelos licitantes 
presentes, conforme dispõe § 12 do art. 43 da Lei de Licitações. 
7.12. Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação, a 
Comissão suspenderá os trabalhos e divulgará o resultado, de habilitação e/ou de 
classificação, nos meios de Imprensa que o Município dispuser. 

8.o. DO JULGAMENTO 
8.1. Para o julgamento da proposta mais vantajosa, levar- se- à em conta, como 
fator determinante, o MENOR PREÇO GLOBAL, desde que observadas as 
especificações e outras estabelecidas neste instrumento convocatório e na 
legislação pertinente. 

RUA DR JOSE AUGUSTO, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIRI, CE 

Iir;1/DO CARIRI 
A UNIÃO FAZ A FORÇA 



4>/ 

4 

V DO CARIRI 	 ?: FLS. (11.'
J 

 

8.2.2. Apresente preço simbólico de valor zero, superestimado ou manifestamente 
inexequível, incompatível com os preços e insumos de mercado, assim 
considerados nos termos do disposto no art. 44 e art. 48, inciso II, da Lei Federal 
n.2  8.666/93; 
8.2.3. Apresente preço baseado em outra(s) proposta(s),inclusive com o 
oferecimento de redução sobre a de menor valor; 
8.2.4. Contenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, 
irregularidade ou defeito de linguagem capazes de dificultar o julgamento; 
8.2.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far - se - á 
nos termos do § 22  do art. 45 da Lei 8.666/93. 
8.2.6. Na análise das propostas não serão consideradas ofertas e outras 
informações não solicitadas neste instrumento ou em diligências. 
8.2.7. No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá, a 
seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados. 
8.2.8. A Comissão Permanente de Licitação poderá desconsiderar evidentes falhas 
formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 

9.0. DA ADJUDICAÇÃO 
9.1. A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada 
mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatória, após 
ultrapassado o prazo recursal. 

10.0. DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO E 
DO RECEBIMENTO DA OBRA 
10.1. Conforme Anexo - I Projeto Básico. 

11.0. DO PAGAMENTO  
11.1. Conforme Minuta de Contrato, anexo ao presente edital. 

• 12.0. DAS SANÇÕES 
12.1. Conforme Minuta de Contrato, anexo ao presente edital. 

13.0. DA RESCISÃO 
13.1. Este contrato poderá ser rescindido, por notificação extrajudicial, nas 
hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n2  8.666/93. 
13.1.1. Além das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n2  8.666/93, 
constituem causas de rescisão de contrato: 
13.1.1.1. Interromper a execução do objeto contratado por qualquer prazo, sem 
motivo que justifique e sem autorização expressa e escrita do Contratante. 
13.1.1.2. Se a Contratada se conduzir dolosamente; 
13.2. Além das hipóteses anteriores, poderá o Contratante rescindir o contrato, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou pagamento de 
indenização, por falência, concordata, dissolução, insolvência da Contratada, e em 
se tratando de firma individual por morte de seu titular. 
13.3. É dever da Contratada reconhecer os direitos da Administração em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei de Licitações. 
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14.0. DOS RECURSOS  
14.1. Das decisões da Comissão Permanente de Licitação caberão recursos, nos 
termos do art. 109, da Lei Federal n9  8.666/93, após a divulgação dos resultados 
nos meios de imprensa que o Município dispuser. 
14.2. Quaisquer recursos a esta licitação deverão ser interpostos no prazo legal, 
dirigidos ao Presidente da Comissão de Licitação do Município de Santana do 
Cariri, podendo ser protocolizados na sala da Comissão de Licitação. 
14.3. Na hipótese de utilização do fax, os originais deverão ser protocolizados na 
sala da Comissão de Licitação em até 03 (três) dias corridos da recepção do 
instrumento de recurso, sob pena de não acolhimento. 
14.4. Quem fizer uso do sistema, torna-se responsável pela qualidade e fidelidade 
do produto transmitido e por sua execução ao Município de Santana do Cariri. 
14.5. O Município de Santana do Cariri não se responsabilizará por recursos 
endereçados via postal ou por outras formas, entregues em local diverso do 
indicado, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 
14.6. Interposto recurso, dele será dado ciência às licitantes, através de publicação 
nos órgãos de imprensa que o Município dispuser, na forma da Lei, que poderão 
impugná-lo no prazo previsto no art. 109 da Lei n.2  8.666/93. 
14.7. A impugnação aos termos do instrumento convocatório poderá ser interposta 
por qualquer cidadão ou licitante nos prazos estabelecidos no artigo 41 da Lei 
Federal nç-' 8.666/93, dirigida à Comissão Permanente de Licitação. 
14.8. O poder de representação do signatário do instrumento de recurso ou das 
impugnações aos recursos e aos termos do instrumento convocatório deverá ser 
comprovado. 

15.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
15.1. Conforme Anexo - I Projet o Básico. 

16.o. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.1. Conforme Anexo  -  I Projeto Básico. 

• 17.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está 
prevista sob n.9  Exercício 2020 Projeto 1403.156950038.1.049 Construção de 
Praça de Eventos e Centro de Eventos no Munic. de Santana do Carir, Classificação 
econômica 4.4.90.51.00 Obras e instalações com utilização de recursos 10. 

18.o. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
18.1. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja 
constatada ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por 
conveniência da Administração, por decisão fundamentada, em que fique 
evidenciada a notória relevância de interesse do Município, sem que caiba aos 
licitantes qualquer indenização. 
18.2. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública 
Municipal de Santana do Cariri, Autarquias, Licitantes Públicas ou Fundações, 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de Santana do Cariri, 
participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, 
dos procedimentos desta Licitação. 
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18.3. A homologação da presente Licitação será feita pela autoridade compe 	e, 
conforme disposto no artigo 43, inciso VI, da Lei nQ 8.666 de junho de 1993. 
18.4. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relação a este Edital e seus 
anexos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da 
legislação pertinente. 
18.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter 
público que impeça a realização deste certame na data acima mencionada, a 
licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação. 
18.6. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, 
salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se 
dos envelopes de licitantes desqualificados e envelopes "Proposta" das licitantes 
inabilitadas. 
18.7. Para análise da documentação ou proposta, a Comissão de Licitação poderá 
promover diligência junto aos licitantes, para fins de esclarecimentos, cujos 
documentos deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por 
cartório. 
18.8. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação ou 
desclassificação da licitante. 
18.9. Se o licitante considerado vencedor deixar de assinar o contrato ou o termo 
equivalente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da 
convocação, sem que tenha solicitado prorrogação de prazo mediante justificativa, 
por escrito, e aceita pelo Município de Santana do Cariri, poderão ser convocados 
as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, podendo optar por 
revogar a licitação, nos termos do art. 64, § 22, da Lei Federal n2  8.666/93. 
18.10. As solicitações de esclarecimentos deverão ser encaminhadas por escrito 
em até 48 (quarenta e oito) horas antes da abertura dos envelopes, a Comissão 
Permanente de Licitação, na Rua Doutor Plácido Cidades Nuvens, Centro, Santana 
do Cariri, CE, no horário de 8:00 às 12:00 horas. 
18.11. A Comissão de Licitação não concederá tolerância após a hora marcada para 
o início da licitação. 
18.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes 
qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado a autoridade 
competente: 
18.12.1. Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
Tomada de Preços, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente; 
18.13. Fica eleito o foro da Comarca de Santana do Cariri, Estado do Ceará, para 
solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação. 

Santana do Cariri/CE., 01 de abril de 2020. 

adyrun, LICLifok, 3rnahlo  
Sâmia Maria Braulio Maia 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

RUA DR JOSE AUGUSTO, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIAI, CE 
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